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Aprovação da Ata da 1ª Sessão Ordinária do CPG Nordeste

Ata: Ata da 1ª Sessão Ordinária do CPG Nordeste
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17 da Portaria SAP/MAPA nº 554, de 2022) até 30 dias
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Apresentação

PARTICIPAÇÃO SOCIAL E A REESTRUTURAÇÃO DO CONSELHO 
NACIONAL DE AQUICULTURA E PESCA (CONAPE)

Assessoria de Participação Social de Diversidade (APSD/MPA)





● Programa construído pelo Governo Federal com foco nas
pescadoras e nos pescadores artesanais.

● Almeja incorporar, nas políticas públicas do Estado Brasileiro, as
principais reivindicações das pescadoras e pescadores
artesanais em uma ação integrada;

● Decreto nº 11.626, de 2 de agosto de 2023;

● Secretaria Nacional de Pesca Artesanal no Ministério da Pesca e
Aquicultura.

INTRODUÇÃO
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● Fortalecer e capacitar pescadoras
e pescadores artesanais para
enfrentar desafios e melhorar
produção;

● Valorizar atividades e culturas das
comunidades pesqueiras e seus
territórios;

● Estimular a pesquisa e inovação
sustentável;

● Garantir segurança alimentar
nacional;

● Promover justiça socioambiental
na pesca artesanal.

Objetivos do Programa

Subida de rede.
Fonte: OTSS/FioCruz



● Defesa e promoção das pescadoras e
pescadores artesanais, levando em
conta sua diversidade cultural;

● Combate ao racismo e discriminação
para inclusão socioeconômica;

● Respeito aos costumes das diferentes
comunidades de pesca;

● Promoção da sustentabilidade
ambiental e respeito aos
conhecimentos tradicionais;

● Apoio aos modos de organização das
comunidades na gestão de recursos e
territórios.

Diretrizes do Programa

Pescaria Caiçara de Cerco Flutuante.
Fonte: Yoshiaki Miyazaki



● Projeto Santiago: Condições de trabalho dos pescadores e
pescadoras no Brasil - Acordo de Cooperação Técnica (ACT) entre
o MPA e o Ministério Público do Trabalho (MPT) que visa promover
a melhoria das condições gerais do trabalho dos pescadores e
pescadoras no Brasil.

● Subprograma Jovem Cientista da Pesca Artesanal - PIBIC Jr-
Convênios entre o MPA e as Fundações de Amparo à Pesquisa
(FAPs) estaduais com vistas ao fomento de bolsas de iniciação
científica juniores para a juventude da pesca artesanal.

03/05 - MPA lançou o Programa Jovem Cientista em Teresina (PI)

AÇÕES EM EXECUÇÃO
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● Subprograma Culturas Pesqueiras Artesanais do Brasil -
Acordo de Cooperação Técnica (ACT) entre o MPA e o
Ministério da Cultura (MinC) que visa apoiar, divulgar,
fomentar e reconhecer as culturas pesqueiras tradicionais
do Brasil.

● Subprograma Boa Maré - ACT entre o MPA e o Ministério
do Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS) que
visa a inclusão socioprodutiva e a segurança alimentar e
nutricional das comunidades pesqueiras artesanais.
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● Subprograma do Territórios Pesqueiros Artesanais para sua
mesa - ACT entre o MPA e o Ministério do Desenvolvimento
Agrário e Agricultura Familiar (MDA) que visa promover a
inclusão produtiva, assistência técnica, crédito, educação e
regularização para pescadores artesanais e aquicultores
familiares.

● Subprograma Pescado Artesanal Abastecendo o País - ACT
entre o MPA e a Companhia Nacional de Abastecimento
(CONAB) que visa incluir a pesca artesanal no PAA, apoiar
projetos de beneficiamento, promover feiras nos territórios e
estabelecer a pesca artesanal como política pública.
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O Plano Nacional da Pesca Artesanal tem por objetivo
oferecer as bases para a construção de uma política de
Estado multidimensional (ordenamento, extensão,
educação, saúde, gênero, sexualidade, territórios, cadeia
produtiva, juventude etc.) para a pesca artesanal, para os
próximos 10 anos.
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Diretrizes

● Participação Social e respeito à autodeterminação das comunidades pesqueiras.

● Igualdade de gênero, étnico-racial e juventude pesqueira.

● Base Científica.

● Sustentabilidade.

● Fortalecimento das Comunidades Pesqueiras e seus Territórios

● Gestão e Ordenamento Pesqueiro Participativo.

● Mitigação e Adaptação às Mudanças Climáticas e Transição Climática justa.

● Educação contextualizada para os povos da pesca artesanal.

● Valorização do patrimônio cultural das comunidades pesqueiras.



JOCEMAR TOMASINO MENDONÇA
Secretaria Nacional de Pesca Artesanal
snpa@mpa.gov.br
(61) 3276-4448

BIANCA SOUSA
Coordenação-Geral de Gestão Participativa Continental (CGCON)
bianca.larissa@mpa.gov.br
(61) 3276-4198

mailto:snpa@mpa.gov.br


DEMANDAS RECEPCIONADAS PELA SECRETARIA 
NACIONAL DE PESCA ARTESANAL (SNPA/MPA)

BACIAS DO SÃO FRANCISCO, PARNAÍBA, ATLÂNTICO NORDESTE 
OCIDENTAL, ATLÂNTICO NORDESTE ORIENTAL E ATLÂNTICO LESTE -

CPG NORDESTE



Demandas
CATEGORIA ASSUNTO

Ordenamento
Solicitação de Período de defeso na Barragem Lagoa do Carro – Pernambuco

Demanda proveniente de um consórcio de prefeituras, colônias e associações de pescadores de 
Pernambuco

Ordenamento
Solicitação de visita na Barragem Lagoa do Carro – Pernambuco

Demandada Gerência de Meio Ambiente e Sustentabilidade Prefeitura de Lagoa do Carro

Territórios Pesqueiros e
Integração de Políticas

Públicas

Parecer sobre a Portaria Interministerial nº 192, de 05 de outubro de 2015, que suspende por até 120 dias 
os períodos de defeso conforme estabelecido em alguns atos normativos, e sua aplicabilidade na atividade 

pesqueira do Lago de Sobradinho - Bahia

Conflito
Solicitação de uma agenda entre os dias 20 e 24 de novembro de 2023 junto ao Conselho Pastoral dos 

Pescadores (Regional Maranhão)

Territórios Pesqueiros e
Integração de Políticas

Públicas

Solicitação de estudos para identificação das causas da mortalidade de peixes e possível contaminação do 
Rio São Francisco nas regiões de Guanhães, Pontal Itamotinga e Maniçoba, situadas na Zona Rural de 

Juazeiro - Bahia

Fortalecimento
Solicitação de fomento para o desenvolvimento da atividade pesqueira no estuário do rio Real, no município 

de Jandaíra - Bahia



Demandas
CATEGORIA ASSUNTO

Territórios Pesqueiros e
Integração de Políticas

Públicas

Refere-se à solicitação de ajuda para o estado de Alagoas e a população de Maceió, com o objetivo de 
reparar os prejuízos causados pela empresa Braskem. Isso inclui a disponibilização de recursos para atender 

cerca de 6.000 pescadores e marisqueiras que dependem da lagoa para seu sustento - Alagoas

Territórios Pesqueiros e
Integração de Políticas

Públicas

Sugere ao Ministério da Pesca e Aquicultura a celeridade e o cumprimento da Recomendação nº 33/2023, 
visando quantificar e qualificar o total de Pescadores e Pescadoras Profissionais no estado de Alagoas, a fim 
de viabilizar o auxílio financeiro aos pescadores e marisqueiras afetados pela interdição de parte da Lagoa 

Mundaú - Alagoas

Ordenamento
Solicitação de visita técnica ao açude público de São Gonçalo e agendamento de reunião com a Federação 

dos Pescadores e Aquicultores de Águas Interiores da Paraíba (FCPAAI-PB) no município de Sousa - Paraíba

Ordenamento

Demanda do Conselho Pastoral dos Pescadores (CPP) e dos pescadores e pescadoras artesanais da região 
do Submédio São Francisco, nos municípios de Jatobá, Petrolândia, Ibimirim, Floresta, Itacuruba, Serra 

Talhada, Belém do São Francisco, Cabrobó, entre outros do estado de Pernambuco, que solicitam medidas 
em relação às diversas espécies exóticas que têm surgido no Rio São Francisco (Mexilhão-Dourado, 

Tucunaré-Tigre e Panga), bem como análise das Instruções Normativas IN 043/2024, IN 050/2007 e Portaria 
18/2008 do IBAMA - Pernambuco

Ordenamento
Trata da necessidade de rediscutir as portarias de regulamentação da pesca no Rio São Francisco, bem 

como da solicitação de informações sobre quais ações estão sendo desenvolvidas em relação à invasão de 
espécies exóticas no São Francisco, especialmente o Mexilhão-Dourado - Pernambuco



SOLICITAÇÃO DE PERÍODO DE DEFESO NA 
BARRAGEM DA LAGOA DO CARRO 

PERNAMBUCO



RECOMENDAÇÕES DA 1ª REUNIÃO 
ORDINÁRIA DO CPG NORDESTE

Jocemar Mendonça
Coordenador do CPG Nordeste



REC 1/2023: Instituir o Grupo Técnico Científico (GTC) do CPG Nordeste.
Em andamento

REC 2/2023: Compartilharo edital para inscrição no banco técnico científico.
Em andamento

REC 3/2023: Produção de um material de divulgação das normas de ordenamento pesqueiro vigentes das bacias
abarcadas pelo CPG Nordeste
Em andamento

REC 4/2023: Levantamento das normas de ordenamento pesqueiro estaduais e disponibilização aos membros dos
CPG NE.
Em andamento

REC 5/2023: Encaminhar para as entidades e órgãos demandantes do estado de Pernambuco os contatos e a
manifestação de interesse da SDA - PE em acompanhar as demandas recepcionadas pela SNPA apresentadas no
CPG Nordeste.
Em andamento
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REC 6/2023: Encaminhar a relação dos período de defeso para as instituições representativas da área de
abrangência do CPG Nordeste, solicitando a identificação dos defesos prioritários para revisão.
Atendida. Aguardando retorno

REC 7/2023: Encaminhar para o MMA a lista de organizações interessadas em participar do subgrupo do Plano de
Recuperação do Pintado/Surubim.
Em andamento

REC 8/2023: Recomendar ao Subgrupo do Plano de Recuperação do Pintado/Surubim para que tratem a bacia
hidrográfica do rio São Francisco de forma regionalizada, considerando o alto, médio, submédio e baixo São
Francisco.
Atendida.

REC 9/2023: Encaminhar à Secretaria Nacional de Registro, Monitoramento e Pesquisa do Ministério da Pesca e
Aquicultura (SERMOP/MPA) as demandas de monitoramento e pesquisa presentes no Plano de Recuperação do
Pintado/Surubim.
Atendida.

REC 10/2023: Levantar e sistematizar estudos de impacto da presença de espécies exóticas na bacia do rio São
Francisco.
Pendente
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REC 11/2023: Apresentar para o CPG Nordeste um documento síntese sobre as medidas de ordenamento que
precisam ser revistas, de acordo com o PAN São Francisco (CEPTA/ICMBio).
Atendida. Aguardando retorno

REC 12/2023: Encaminhar à SERMOP lista de entidades interessadas em fornecer informações e dados de registo
e monitoramento da atividade pesqueira.
Em andamento

REC 13/2023: Incluir na pauta da próxima reunião do CPG Nordeste a discussão e avaliação sobre repovoamento de
espécies.
Não atendida

REC 14/2023: Solicitar ao IBAMA e órgãos estaduais quais são os procedimentos legais para realizar o
repovoamento de espécies
Atendida. Aguardando retorno

REC 15/2023: Identificação das UHEs, PCHs e empreendimentos de energia solar, no rio São Francisco, em
atividade e em previsão de instalação.
Atendida. Aguardando retorno

REC 16/2023: Solicitar que o PAN São Francisco realize uma apresentação sobre as ações relacionadas às
articulações sobre vazão ecológica.
Atendida.
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Apresentação

ESTRATÉGIAS NO COMBATE À INVASÃO DE ESPÉCIES 
EXÓTICAS: O CASO DO MEXILHÃO DOURADO NO RIO 

SÃO FRANCISCO
Newton Barbosa - Hydrobiology



Apresentação

SÍNTESE SOBRE A REVISÃO DAS MEDIDAS DE 
ORDENAMENTO/ PAN SÃO FRANCISCO

CEPTA/ICMBio/MMA

INICIATIVAS RELACIONADAS À GESTÃO DA VAZÃO 
ECOLÓGICA DOS RESERVATÓRIOS

CEPTA/ICMBio/MM



Recomendações 2 ª Sessão Ordinária
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Calendário: 3ª Sessão Ordinária e local
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SECRETARIA NACIONAL DE
PESCA ARTESANAL



2ª REUNIÃO ORDINÁRIA
CPG NORDESTE

Petrolina/PE

15 e 16 de maio de 2024



Apresentação

ESTRATÉGIAS NO COMBATE À INVASÃO DE ESPÉCIES 
EXÓTICAS: O CASO DO MEXILHÃO DOURADO NO RIO 

SÃO FRANCISCO
Newton Barbosa - Hydrobiology



O que são invasões 
biológicas?



Entrada e proliferação de organismos 
exóticos em um ecossistema



Mangifera indica



Quais são os impactos ecológicos e 
econômicos das invasões biológicas?

- Redução na produtividade de culturas,

- Impactos sobre o funcionamento de ecossistemas terrestres 
e aquáticos,

- Diminuição da resiliência das comunidades naturais,

- Introdução de doenças e vetores,

- Impacto no turismo,

- Impactos econômicos diversos.













Os custos globais totais acumulados relacionados 

aos bivalves invasores incrustantes foram de US$ 63,7 

bilhões (US$ 2017) em todas as regiões e setores 

socioeconômicos, entre 1980 e 2020.

Haubrock et al. (2021) 
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Os custos globais totais acumulados relacionados 

aos bivalves invasores incrustantes foram de US$ 63,7 

bilhões (US$ 2017) em todas as regiões e setores 

socioeconômicos, entre 1980 e 2020.

US$ 1,55 bilhões/ano!



No Brasil, mais de 60 usinas hidrelétricas já foram 
colonizadas por Limnoperna fortunei.

O desligamento de uma única turbina de 40 MW
para controle da bioincrustação pode custar US$ 

6,2 milhões por ano na geração de energia 
perdida (revisado por Boltovskoy et al., 2015***).



Para um total de ~60000 MW 
produzidos pelas usinas infestadas 

no Brasil, chegamos a um valor 
anual médio e aproximado de 

R$16.6 milhões de reais gastos com 
controle e prevenção das 

infestações de mexilhões-dourados.

~R$ 80.000,00 reais por 
unidade geradora por ano



Impactos negativos nas 
atividades de geração de energia 
hidrelétrica e na captação de 
água para o consumo humano







Conclusões

A crescente ameaça econômica causada por 

bivalves invasores de água doce, oferecem um 

forte incentivo econômico para se investir em 

manejos preventivos, tais como biossegurança e a 

erradicação de resposta rápida. 
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Obrigado!

Newton P. U. Barbosa, PhD
Latin America Lead

newton.barbosa@hydrobiology.com



          
        
             

PARTICIPAÇÃO SOCIAL
DIRETRIZES E MECANISMOS

Adriana Vilela Toledo



PARTICIPAÇÃO SOCIAL 
Um direito garantido na Constituição.

⚫ A Constituição Federal de 1988, garantiu a participação da sociedade na 
gestão de políticas públicas e programas promovidos pelo Governo 
Federal – é o chamado controle social.



Sistema de Participação

• O Presidente criou através do Decreto 11.407 de 31 de janeiro de 
2023, o Sistema de Participação Social.

• Criou também as Assessorias de Participação Social e Diversidade.



Diretriz Estratégica

Promover a participação de milhões de brasileiras e 
brasileiros na reconstrução e transformação social do país e 
organização nos territórios e meios digitais, fortalecendo a 
democracia participativa nas políticas públicas. 



Diretrizes da Participação Social

1- O reconhecimento da participação social como direito do cidadão e expressão de sua autonomia;

2- A complementariedade, transversalidade e integração entre mecanismos e instâncias de democracia
representativa, participativa e direta;

3- A solidariedade, cooperação e respeito à diversidade para construção de valores da cidadania e de 
inclusão social;

4- O direito à informação, à transparência e ao controle social nas ações públicas;

5- A valorização da educação para cidadania ativa;

6- A autonomia, o livre funcionamento e a independência das organizações da sociedade civil;

7- A ampliação dos mecanismos de controle social.



Competências da Assessoria de Participação Social e Diversidade
1. Articular e promover sob a coordenação da Secretaria Geral da Presidência da Répúbica, as relações políticas
do Ministério com os diferentes segmentos da sociedade civil;

2. Fortelecer e coordenar os mecanismos e as instâncias democráticas de diálogo e a atuação conjunta entre a 
administração pública federal e a sociedade civil;

3. Fomentar e estabelecer diretrizes e orientações à gestão de parcerias e relações govermamentais com 
organizações da sociedade civil; e

4. Assesssorar direta e imediatamente o Ministro de Estado, quanto as competências especificas do Ministério
na formulação de políticas e diretrizes para:

a) a promoção da participação social e da igualdade de gênero, étnica e racial;
b) a proteção dos direitos humanos; e
c) o enfrentament de desigualdades sociais e regionais



• Promover a articulação das instâncias e dos mecanismos de participação social;

• Aprimorar a relação entre o MPA com a sociedade civil e os movimentos sociais, respeitando a 
autonomia das partes;

• Promover e consolidar a adoção de mecanismos de participação social nas políticas, programas e 
ações do MPA;

• Desenvolver mecanismos de participação social nas etapas do ciclo de planejamento e orçamento;

• Incentivar o uso e o desenvolvimento de metodologia que incorporem múltiplas formas de 
expressão e linguagem de participação social por meio da internet;

• Desenvolver mecanismos de participação social acessíveis aos pescadores, pescadoras, 
aquicultoras e aquicultores;

• Incentivar e promover ações e programas de apoio institucional, formação e qualificação em 
participação social para gestores, servidores e a sociedade civil;

• Fortalecer institucionalmente as organizações da sociedade civil.

• Promover a articulação das instâncias e dos mecanismos de participação social;

A Participação Social no MPA



MECANISMOS E INSTÂNCIAS DE PARTICIPAÇÃO SOCIAL

1. Conselho Nacional de Aquicultura e Pesca/CONAPE

• Principal Mecanismo de Participação Social

Decreto publicado em 02/08/2023

• Realizamos o Chamamento Público através de Edital

• Posse foi realizada em 13/12/2023

Já foram realizadas duas reuniões ordinárias e uma reunião extraordinária



PARTICIPAÇÃO SOCIAL: INSTÂNCIAS E MECANISMOS

2. Rede Pesca Brasil – CPG´s



3. Conferência Nacional

•  O MPA já realizou 3  (três) Conferências Nacionais, a última em 2013. 

•  Sugerimos realizar a próxima Conferência em final de 2025

PARTICIPAÇÃO SOCIAL: INSTÂNCIAS E MECANISMOS

 



PARTICIPAÇÃO SOCIAL: INSTÂNCIAS E MECANISMOS

• 4. Grupos de Trabalho

• 5. Mesas de Diálogo 

• 6. Ouvidoria 

• 7. Audiências Públicas 

• 8. Consultas Públicas

• 9. Interfaces e Ambientes virtuais

• 10. Fórum de Debates 

 



COMO ESTÁ IMPLEMENTADA A PARTICIPAÇÃO 
SOCIAL NO ÂMBITO DO MPA

Todos os órgãos do MPA (secretarias, assessorias e consultorias) são responsáveis pela 

implementação da Participação Social e têm como funções:

         • Considerar as instâncias e os mecanismos de participação social previstos neste 

documento para a formulação, execução, monitoramento e avaliação de seus 

 programas e políticas públicas

          • Elaborar estratégias de implementação da participação sócias no âmbito de seus 

programas e políticas setoriais



COMO MONITORAR A PARTICIPAÇÃO SOCIAL

O acompanhamento da implementação será de responsabilidade da Assessoria de 

Participação Social do MPA e terá as seguintes atribuições:

• Acompanhar a implementação nos órgãos do MPA

• Disponibilizar orientações para implementação da participação social, em 

parceria com   a Secretaria Nacional de Participação Social para os órgãos 

do MPA



GOVERNANÇA DA PARTICIPAÇÃO SOCIAL

• Criamos o Comitê Permanente de Governança da Participação 

Social, Diversidade e Inclusão que funciona como a instância de 

assessoramento a APSD no monitoramento e implementação da 

participação social no âmbito do MPA. 

• É composto pelos diversos órgãos do MPA e presidido pelo titular da   

APSD.



PARTICIPAÇÃO SOCIAL: 

• UM DIRETO HUMANO, 

• UMA POLÍTICA DE ESTADO, 

• UM MÉTODO DE GOVERNO.



PESCA AMADORA E ESPORTIVA

Secretaria Nacional de Pesca Industrial, Amadora e Esportiva

Rivetla Édipo A. Cruz
Diretor

Departamento de Pesca Industrial, Amadora e Esportiva



PLANO NACIONAL

PARA O DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

DA PESCA AMADORA E ESPORTIVA (PNPA)



LANÇAMENTO DO PLANO NACIONAL
PARA O DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL
DA PESCA AMADORA E ESPORTIVA (PNPA)



OBJETIVO

Promover a atividade de pesca amadora e
esportiva de forma a possibilitar o
desenvolvimento econômico, social e a
conservação ambiental no Brasil.



O PNPA está alinhado com os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável

(ODS’s) estabelecidos pela Organização das Nações Unidas (ONU).



O PNPA está estruturado em 4 programas, cada um deles

abordando temáticas específicas que serão trabalhadas de

forma colaborativa com os atores envolvidos com a atividade

de pesca amadora e esportiva.

OS PROGRAMAS



1 - PROGRAMA GERAÇÃO E 

GESTÃO DE DADOS

Ações planejadas para o levantamento e gestão de 
informações que subsidiem o ordenamento e o 

desenvolvimento sustentável da pesca amadora e 
esportiva.



2 - PROGRAMA DE 

ORDENAMENTO DA PESCA 
AMADORA E ESPORTIVA

Abrange demandas relacionadas à elaboração e
revisão dos atos normativos, bem como ações para

o cumprimento das normas, relacionadas aos
aspectos de moniotramento e fisalização.

As ações devem ser pensadas a partir da Política Nacional de
Desenvolvimento Sustentável da Aquicultura e Pesca

Lei nº 11.959, de 29 de junho de 2019



3 - PROGRAMA DE 

DESENVOLVIMENTO PESCA 
AMADORA E ESPORTIVA

Ações planejadas para o aprimoramento de
infraestrutura, equipamentos e serviços

especializados para a realização de campeonatos de
pesca e apoio ao turista, devendo ser incluídas
iniciativas que garantam a participação das
mulheres e de pessoas com deficiência nas
atividades de pesca amadora e esportiva.



4 - PROGRAMA DE 

PROMOÇÃO E DIVULGAÇÃO

Ações de divulgação da atividade de pesca
amadora e esportiva em todos os seus

aspectos, incluindo a divulgação dos
campeonatos de pesca, de campanhas de
educação ambiental, das normas de gestão
vigentes para a atividade, entre outras.



METODOLOGIA

Oficinas participativas:

● Instituições Públicas Federais, Estaduais e Municipais
● Entidades do Setor da Pesca Amadora e Esportiva

Mapeamento:

● Gargalos
● Metas
● Ações

● Prazos
● Responsáveis



OFICINAS PREVISTAS

Região Norte

1ª  - dia 04/06
2ª - dia 18/06

3ª - dia 02/07

Região Centro-Oeste

1ª - dia 07/06  
2ª - dia 21/06

3ª - dia 04/07

Região Nordeste

1ª - dia 06/06
2ª - dia 20/06

3ª - dia 05/07

Região Sudeste

1ª  - dia 03/06
2ª - dia 17/06

3ª - dia 01/07

Região Sul

1ª - dia 05/06
2ª - dia 19/06

3ª - dia 03/07



Apoio de Organismos Internacionais
Instituto Interamericano para a Cooperação para Agricultura

Ações Complementares Previstas:

● Publicação de Boletim Estatístico da Pesca Amadora e Esportiva
● Diagnóstico socioeconômico da Pesca Amadora e Esportiva



PESCA AMADORA E ESPORTIVA

O que já estamos fazendo?



Pesca Amadora e Esportiva
Ações Realizadas

● Calendário Nacional de 
Campeonatos de Pesca

● Cartilha da Pesca Amadora e 
Esportiva

● Lançamento do PNPA



Pesca Amadora e Esportiva
Participação em Campeonatos de Pesca

Ações:

● SNPI presente em todas 
as Regiões do Brasil

● Divulgação de normas

● Oferecimento de Serviços

● Identificação de demandas do 
setor



PARCERIAS COM UNIVERSIDADES

Universidade Federal do Mato Grosso

Objeto: Obtenção e disponibilização de informações-chave sobre o
comportamento e sobrevivência de peixes alvo da pesca amadora e esportiva
para o manejo e conservação das espécies e de subsídios ao desenvolvimento
de um aplicativo para monitoramento da pesca amadora e esportiva em
ambientes marinhos e continentais no Brasil.

Ações Previstas:

● Taguiamento de peixes nativos

● Painel de monitoramento online

● Relatórios para subsidiar a gestão



PARCERIAS COM UNIVERSIDADES

Universidade Federal de São Paulo

Objeto: Contribuir com o Plano Nacional da Pesca Amadora e Esportiva,
baseado em experiências de algumas ações de pesquisa e extensão
realizadas no Brasil, e também de colaborar com o alcance de alguns dos
Objetivos do Desenvolvimento Sustentável propostos pelas Nações Unidas
no país, como os objetivos de “Redução das Desigualdades", “Igualdade
de Gênero” e “Vida na Água”

Ações Previstas:

● Publicação de coletânea de estudos da pesca esportiva

● Websérie de boas práticas na pesca amadora e 

esportiva

● Oficinas de capacitação de guias de pesca em todas as 

regiões do Brasil.



Acordo de Cooperação Técnica
MINISTÉRIO DA PESCA E AQUICULTURA E MINISTÉRIO DO TURISMO

Estabelecer um regime de mútua cooperação técnica entre o

Ministério da Pesca e Aquicultura e o Ministério do Turismo, com

vistas ao desenvolvimento sustentável das atividades de aquicultura

e pesca em consonância com o desenvolvimento turístico.

Ações Previstas:

● Mapeamento de áreas potenciais para p turismo de pesca no Brasil
● Capacitação de agente comunitários de turismo
● Promoção do turismo de base comunitária

● Divulgação de boas práticas na pesca amadora e esportiva para turistas 
nacionais e estrangeiros



Secretaria Nacional da Pesca Industrial, Amadora e Esportiva

Departamento de Pesca Industrial, Amadora e Esportiva

Rivetla Édipo A. Cruz - Diretor

(rivetla.cruz@mpa.gov.br)

mailto:rivetla.cruz@agro.gov.br
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